
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1659058 - RJ (2020/0026514-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VEIRANO E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : RENATA ANDREA JONER PARRY - DF026963

MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - DF014874
FLÁVIO EL AMME PARANHOS - RJ104806
PAULA MARTINS FERREIRA PORTELLA - RJ196607

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
USUFRUÍDAS. FALTAS JUSTIFICADAS. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a verba concernente às 
férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide 
a contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 1.770.170/RS, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/9/2020, DJe 30/9/2020; AgInt no REsp 
1.833.891/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/2/2020, DJe 12/2/2020; 
AgInt no REsp 1.644.637/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/11/2017, DJe 21/11/2017; AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/12/2014, DJe 16/12/2014; AgRg no REsp 1.466.424/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
5/11/2014; AgRg no REsp 1.485.692/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2014; 
e AgRg no AREsp 93.046/CE, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 13/4/2015.
2. Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos 
em geral", porquanto sua não incidência em relação à importância 
paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser 
ampliada para os casos em que há afastamento esporádico, em 
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razão de falta abonada. Precedentes: AgInt no REsp 1.886.827/SC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 29/3/2021, DJe 7/4/2021; AgRg no REsp 
1.428.385/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016; AgInt 
no REsp 1.603.338/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 14/12/2017; 
AgInt no REsp 1.582.298/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 
15/9/2016; AgRg no REsp 1491238/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJe 17/3/2015; AgInt nos EDcl no REsp 1566704/SC, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; AgRg no REsp 
1.492.361/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 2/6/2015; AgRg 
no REsp 1491238/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 17/3/2015; AgRg 
no REsp 1.476.207/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 21/8/2015.
3. Quanto à questão de incidir a contribuição previdenciária sobre 
as verbas pagas a título de adicional de transferência, melhor sorte 
não acorre à parte ora agravante, pois a firme jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça entende que deve haver a 
incidência, dada a natureza remuneratória de tais rubricas. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.724.960/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
31/5/2021, DJe 1°/7/2021; AgInt no AREsp 1.650.746/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/2/2021, DJe 26/2/2021; AgInt no REsp 
1.603.394/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 24/3/2017; REsp 
1.703.714/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 18/12/2018; e AgRg no 
AREsp 759.351/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 02 de maio de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
USUFRUÍDAS. FALTAS JUSTIFICADAS. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a verba concernente às 
férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide 
a contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 1.770.170/RS, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/9/2020, DJe 30/9/2020; AgInt no REsp 
1.833.891/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/2/2020, DJe 12/2/2020; 
AgInt no REsp 1.644.637/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/11/2017, DJe 21/11/2017; AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/12/2014, DJe 16/12/2014; AgRg no REsp 1.466.424/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
5/11/2014; AgRg no REsp 1.485.692/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2014; 
e AgRg no AREsp 93.046/CE, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 13/4/2015.
2. Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos 
em geral", porquanto sua não incidência em relação à importância 
paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser 
ampliada para os casos em que há afastamento esporádico, em 
razão de falta abonada. Precedentes: AgInt no REsp 1.886.827/SC, 
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Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 29/3/2021, DJe 7/4/2021; AgRg no REsp 
1.428.385/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016; AgInt 
no REsp 1.603.338/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 14/12/2017; 
AgInt no REsp 1.582.298/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 
15/9/2016; AgRg no REsp 1491238/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJe 17/3/2015; AgInt nos EDcl no REsp 1566704/SC, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; AgRg no REsp 
1.492.361/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 2/6/2015; AgRg 
no REsp 1491238/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 17/3/2015; AgRg 
no REsp 1.476.207/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 21/8/2015.
3. Quanto à questão de incidir a contribuição previdenciária sobre 
as verbas pagas a título de adicional de transferência, melhor sorte 
não acorre à parte ora agravante, pois a firme jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça entende que deve haver a 
incidência, dada a natureza remuneratória de tais rubricas. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.724.960/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
31/5/2021, DJe 1°/7/2021; AgInt no AREsp 1.650.746/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/2/2021, DJe 26/2/2021; AgInt no REsp 
1.603.394/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 24/3/2017; REsp 
1.703.714/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 18/12/2018; e AgRg no 
AREsp 759.351/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto por Veirano e Advogados Associados desafiando decisão por meio 

da qual foi negado provimento ao agravo em recurso especial, aos seguintes 
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fundamentos: (I) a Corte local analisou a questão acerca da incidência da contribuição 

previdenciária sobre as verbas pagas a título de adicional de horas extras à luz do 

entendimento consolidado no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 

1.358.281/SP - Tema nº 687 –, concluindo pela adequação do acórdão recorrido a esse 

precedente, pelo que resta prejudicada a apreciação do apelo nobre no ponto; (II) inviável 

a análise, em recurso especial, da irresignação fundada na violação ao art. 195 da 

Constituição Federal, por não se inserir no conceito de lei federal; (III) quanto à alegada 

ofensa ao art. 110 do CTN, esta Corte possui o entendimento de que a matéria não pode 

ser invocada em recurso especial, porquanto o preceito infraconstitucional é mera 

reprodução de dispositivo da Constituição Federal; (IV) não houve ofensa ao art. 1.022, 

II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 

autos; e (V) o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que incide a contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de férias usufruídas, faltas abonadas e 

adicional de transferência, ante seu caráter remuneratório e salarial.

A parte agravante, em suas razões de agravo interno, sustenta, em síntese, 

que: (I) "das verbas tratadas neste recurso apenas o adicional de horas-extras foi 

examinado no rito dos recursos repetitivos. Por esse motivo, inclusive, o Recurso 

Especial do Agravante não abarca a celeuma envolvendo a incidência de contribuição 

previdenciária, uma vez que houve a negativa de seguimento dessa matéria. A respeito 

das outras 03 verbas tratadas no Recurso Especial, o Agravante não desconhece os 

precedentes mais recentes desse Eg. STJ citados na respeitável decisão ora Agravada" 

(fl.807); (II) "Tendo em vista a autonomia e independência entre os pedidos, de forma 

que o Agravante não recorrerá 2 desse aspecto (violação aos arts. 489, §1º, IV e 1.022 

do CPC/15), motivo pelo qual não há que se falar em ausência de impugnação 

específica, uma vez que a jurisprudência dessa Corte 3 admite a interposição de agravo 

interno parcial em situações como a presente." (fl.811); (III) "O adicional de 

transferência é uma espécie de benefício previdenciário, previsto nos arts. 469, §3º e 470 

da CLT, devido ao empregado cujo local de trabalho é transferido de maneira unilateral 

pelo empregador, resultando na alteração de domicílio, para evitar o custeio das 

despesas oriundas da mutação contratual pela parte hipossuficiente da relação jurídica, 

que sequer assentiu. Sendo assim, a rubrica se traduz ao pagamento suplementar (além 

do salário) de, no mínimo, 25% dos “salários que o empregado percebia naquela 

localidade”, consequente de situação excepcional, motivo pelo qual não detém caráter 

Documento eletrônico VDA32125765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 18/04/2022 19:17:17
Código de Controle do Documento: e2f7fa7b-7936-4a7e-90b2-fefea0f7e890



remuneratório." (fl.8130; (IV) "a ausência do empregado nas hipóteses previstas atrai o 

mesmo raciocínio utilizado para caracterizar a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre o salário-maternidade, pois garante o afastamento das atividades 

laborais, porém com continuidade do vínculo trabalhista." (fl.815); e (V) quanto às férias 

gozadas, "tal verba detém caráter acessório e somente é devida no período de gozo das 

férias, motivo pelo qual não há qualquer habitualidade no pagamento. Assim, por não se 

tratar de contraprestação pelo trabalho, não se adéqua ao conceito de folha de salários, 

e, por consequência, não pode compor a base de cálculo da contribuição social a cargo 

do empregador." (fls. 816/817).

Aberta a vista à parte agravada (fl.823), decorreu in albis o prazo para 

impugnação (fl. 825).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 785/801):

Trata-se de agravo manejado por Veirano e Advogados Associados, contra 
decisão que inadmitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 
105, III, a, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Federal 
Regional da 2ª Região, assim ementado (fls. 558/559):
 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (PATRONAL E GILRAT) E CONTRIBUIÇÕES 
DESTINADAS A TERCEIROS (SISTEMA "S", SALÁRIO -EDUCAÇÃO E 
INCRA). INCIDÊNCIA: FÉRIAS, ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, 
FALTAS JUSTIFICADAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento judicial do direito à compensação é viável em sede 
de mandado de segurança, conforme orientação da Súmula n° 213 do 
STJ, segundo a qual "o mandado de segurança constitui ação adequada 
para a declaração do direito à compensação tributária". A declaração 
eventualmente obtida no provimento mandamental possibilita, também, o 
aproveitamento de créditos anteriores ao ajuizamento da impetração, 
desde que não atingidos pela prescrição quinquenal.
2. O prazo decadencial para impetração do writ, previsto no art. art. 23 
da Lei n° 12.016/2009, como é cediço, não tem aplicação em se tratando 
de mandado de segurança de cunho preventivo, como, por exemplo, no 
caso em que a ação mandamental visa apenas a declaração do direito à 
compensação.
3. As contribuições destinadas a terceiros (Sistema "S", salário -
educação e INCRA) incidem sobre a mesma base de cálculo da 
contribuição prevista no art.
22, I, da Lei n° 8.212/91, por essas razões, as mesmas conclusões em 
relação a esta devem ser aplicadas em face daquelas.
4. Nos termos do art. 148 da CLT, a verba paga a título de férias 
usufruídas possui natureza remuneratória e salarial, portanto, se sujeita 
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à incidência de contribuição previdenciária. Em relação ao que restou 
julgado no REsp 1.322.945/DF sobre a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as férias gozadas, os embargos de declaração 
opostos pela Fazenda Nacional foram acolhidos para determinar a 
incidência de contribuição previdenciária sobre as férias gozadas.
5. O Colendo STJ, no julgamento do REsp n° 1.358.281, deliberou pela 
aplicação do art. 543-C, do Código de Processo Civil, e firmou 
orientação no sentido de que o adicional de horas extras constitui verba 
remuneratória, razão pela qual se sujeita à incidência de contribuição 
previdenciária.
6. Quanto ao adicional de transferência, há previsão no art. 469, §3° da 
CLT. Tal valor não é eventual. É pago com periodicidade. Somente se 
esta rubrica fosse paga eventualmente e desvinculada do salário é que 
estaria excluída da base de cálculo da contribuição previdenciária. Em 
face de sua natureza salarial, deve incidir a contribuição previdenciária.
7. Faltas justificadas. Pacífico que a falta injustificada do empregado ao 
serviço enseja o desconto do dia respectivo em sua remuneração, 
todavia, se a falta ao serviço for considerada justificada a critério do 
empregador, ou seja, quando a empresa aboná-la espontaneamente, não 
será determinado o desconto do correspondente salário. Portanto, nítido 
o caráter remuneratório das faltas justificadas a critério do empregador, 
não podendo ser classificada como verba indenizatória, razão pela qual 
deve incidir a contribuição previdenciária.
Precedentes do STJ.
8. Recurso desprovido.

 
Opostos embargos de declaração, foram estes desprovidos (fls. 574/581).
Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante alega violação aos arts. 
1.022, parágrafo único, inciso II, e 489, §1º, IV, do CPC, 22, I e II, e 28, da Lei 
8.212/91, 195 da CF, e 110 do CTN. Sustenta, em síntese, que: (I) não obstante 
a oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem manteve-se 
omisso quanto a questões relevantes ao deslinde da controvérsia; e (II) não 
incide contribuição previdenciária sobre as verbas pagas ao empregado a título 
de férias gozadas, adicional de horas extras, faltas justificadas e adicional de 
transferência, ante o caráter indenizatório de tais verbas, fazendo referência ao 
RE nº 565.160 RG (Tema nº 20/STF), sendo certo que: (i) "é necessário frisar 
a ainda provisoriedade do entendimento firmado pela Corte sobre o tema, até 
mesmo em âmbito infraconstitucional, sendo também a matéria ainda discutida 
em âmbito constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, o que poderá influir 
no entendimento a ser adotado por esta Corte Superior de Justiça" (fl.595); e 
(ii) "recentemente o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 565.160 
(Tema 20 de Repercussão Geral), confirmou a necessidade de habitualidade do 
pagamento das verbas para fins de incidência de contribuição previdenciária, o 
que deverá ser observado por este Superior Tribunal de Justiça na análise 
individual das verbas discutidas. Aliás, no citado julgamento do RE 565.160, 
embora o Supremo Tribunal Federal não tenha analisado individualmente o 
caráter salarial ou indenizatório das verbas discutidas, afirmou-se também a 
não incidência de contribuição previdenciária sobre verbas indenizatórias. De 
fato, ao decidir à unanimidade pela constitucionalidade do art. 22, inc. I da Lei 
8.212/1991, o Supremo Tribunal Federal ressaltou que a contribuição 
previdenciária do empregador incide sobre "verbas decorrentes diretamente da 
relação de trabalho, pagas habitualmente e em virtude da atividade laboral ( 
desenvolvida pelo trabalhador, excluídas as de claro caráter indenizatório e as 
pagas eventualmente por mera liberalidade" (grifamos)." (fl.596).
Recurso extraordinário interposto às fls. 613/635.
Decisão desta Corte às fls. 766/770, determinando o envio dos autos à Corte de 
origem, a fim de que se procedesse a eventual juízo de conformação (art. 543-B 
e seguintes do CPC/73), frente ao quanto decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos do RE 565.160 RG/SC - Tema n° 20.
Refutado o juízo de retratação (fls. 776/779), subiram os autos, então, ao 
Superior Tribunal de Justiça.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A pretensão não comporta guarida.
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De início, quanto à matéria referente à incidência da contribuição 
previdenciária sobre as verbas pagas a título de adicional de horas extras, 
verifica-se que a Vice-Presidência da Corte local negou seguimento ao apelo 
raro observando o rito previsto no art. 1.030, I, b, e II, do CPC (Recurso 
Especial Repetitivo n° 1.358.281/SP - Tema nº 687), razão pela qual o agravo 
não deverá ser conhecido quanto a tal ponto (cf fl. 660).
Por outro lado, verifica-se que, recurso especial, não cabe invocar violação a 
norma constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido 
relativamente à apontada ofensa ao art. 195 da Constituição Federal.
Adiante, relativamente à apontada ofensa ao art. 110 do CTN, esta 
Corte já se manifestou no sentido de que a matéria não pode ser 
invocada em recurso especial, porquanto o preceito 
infraconstitucional é mera reprodução de dispositivo da 
Constituição Federal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 
535, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ISS. LISTA ANEXA. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PARA OS SERVIÇOS CONGÊNERES. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 110 DO CTN. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "é taxativa 
a Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68, para efeito de 
incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra 
nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para serviços 
congêneres" (REsp 1.111.234/PR, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 8/10/2009). Precedentes: 
AgInt no AREsp 883.708/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 19/10/2016; AgInt no AgRg no AREsp 471.531/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/9/2016; AgRg no 
AREsp 747.997/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 17/3/2016.
3. A análise da violação do 110 do CTN, por reproduzir princípio 
encartado em norma da Constituição Federal, não é admitida na via 
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: AgRg no REsp 1.454.339/RN, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014; AgRg no AREsp 
413.404/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
27/11/2013.
4. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, afirmou que, 
na espécie, trata-se de serviço o fato tributado. Para afastar o 
entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a albergar as 
peculiaridades do caso e concluir em sentido contrário, como sustentado 
neste recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso 
especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
5. Quanto à interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, as partes recorrentes não observaram as formalidades 
indispensáveis previstas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois não procederam ao cotejo analítico no 
intuito de demonstrar a existência de arestos que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas às do decisum confrontado e que, no entanto, 
adotaram conclusões discrepantes. Assim, configura-se a impossibilidade 
de conhecimento do recurso especial pela divergência.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1.359.570/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 05/02/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ARTIGO DE LEI. 
REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DA CARTA 
MAGNA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. COMPETÊNCIA DO 
COLENDO STF. PRECEDENTES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NA CORTE A QUO NÃO 
SANADA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADUÇÃO DE 
OFENSA A NORMAS LEGAIS AUSENTES NA DECISÃO ATACADA. 
SÚMULA Nº 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NA DECISÃO. PRETENSÃO 
DE REJULGAMENTO DA DEMANDA. NÃO-CABIMENTO. ANÁLISE 
DE OFENSA A ARTIGOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SOBRESTAMENTO. JUÍZO DISCRICIONÁRIO EXCLUSIVO DO 
RELATOR.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou 
os embargos de declaração manejados por Alfa Arrendamento Mercantil 
S/A.
2. O art. 110 do CTN deve ser analisado à luz de matéria constitucional, 
por ser mera explicitação do princípio da supremacia da CF/1988, 
tornando inviável, por conseqüência, a análise da violação do art. 1º, 
parágrafo único, da Lei nº 6.099/74.
3. Os dispositivos de lei tidos por violados, ainda que com a oposição de 
embargos declaratórios, não foram abordados em momento algum, como 
suporte da decisão recorrida. Não há que se cogitar, assim, em 
prequestionamento se o acórdão não apreciou as normas legais tidas 
como violados. Incidência, in casu, da Súmula n.
211/STJ.
4. O dissenso pretoriano não foi devidamente demonstrado. Não merece 
conhecimento o recurso especial, com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando não observados os requisitos dos arts. 
255 e parágrafos do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC, na 
caracterização do dissídio jurisprudencial.
5. Mesmo havendo fundamento predominante constitucional no acórdão 
recorrido, a aplicação do disposto no art. 543, § 2º do CPC, é ato de 
discricionariedade do relator.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.040.878/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 
12/02/2010)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. NÃO HÁ DISCUSSÃO DE TEMA 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL NO ACÓRDÃO A QUO. 
ARTIGO DE LEI. REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA 
DA CARTA MAGNA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. COMPETÊNCIA 
DO COLENDO STF. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
INCIDÊNCIA, TÃO-SÓ, DO ISS. SÚMULA Nº 138/STJ. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF APENAS DA EXPRESSÃO 
?LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS? DO ITEM 79 DA LISTA DE 
SERVIÇOS ANEXA AO DL Nº 406/68. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO NA TRIBUTAÇÃO DO LEASING PELO ISSQN. BASE 
DE CÁLCULO. COMPETÊNCIA PARA SUA COBRANÇA. LOCAL DO 
FATO GERADOR. REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA Nº 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo de 
instrumento.
2. Acórdão a quo segundo o qual: a) incide ISS sobre o arrendamento 
mercantil (leasing); b) a base de cálculo do ISS é definida por 
arbitramento a partir dos valores constantes nas notas fiscais; c) a 
instituição e cobrança do ISS compete ao município onde o fato gerador 
respectivo é praticado, isto é, onde foram efetivamente prestados os 
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serviços.
3. Não se trata de matéria constitucional, merecendo ser conhecido o 
recurso especial. A decisão de 2º grau foi examinada unicamente sob o 
prisma legal, por desrespeito à legislação federal, assim como baseou-se 
na Súmula nº 138/STJ. Em nenhum momento foi externado entendimento 
único e exclusivo acerca da aplicação de dispositivos constitucionais.
4. Várias contendas, idênticas em tudo à presente, já foram apreciadas e 
julgadas por esta Casa, mesmo tendo o acórdão recorrido fulcrado-se, 
também, em dispositivos constitucionais, porém, com fundamentos legais 
autônomos e suficientes para o exame do recurso especial.
5. O art. 110 do CTN deve ser analisado à luz de matéria constitucional, 
por ser mera explicitação do princípio da supremacia da CF/1988. Nesse 
sentido, já se decidiu que se o dispositivo tido por violado não passa de 
mera reprodução de norma constitucional, que o absorve totalmente, é 
do STF a competência exclusiva para dispor sobre a temática 
controvertida? (STJ ? RT 698/198). Da mesma forma quando a 
reprodução é parcial ou mitigada (RSTJ 55/132). Idem: AGA nº 
600209/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 29/08/2005; AGA 
nº 562020/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 31/05/2004.
6. O Pleno do colendo STF, ao julgar o RE nº 116121/SP (Rel. Min. 
Octavio Gallotti, DJ 25/05/2001), oposto por empresa de locação de 
guindastes em que se discutia a constitucionalidade da cobrança do ISS 
sobre a locação de bens móveis, decidiu, tão-somente, que a expressão 
locação de bens móveis, constante no item 79 da Lista de Serviços Anexa 
ao DL nº 406/68 (redação da LC nº 56/87), é inconstitucional. Essa 
declaração, contudo, em nada repercutiu no item 79 da Lista Anexa ao 
referido DL, o qual é expresso ao afirmar a incidência de ISS sobre as 
operações de arrendamento mercantil.
7. Quanto ao reconhecimento da incidência de ISS nas operações 
leasing, impõe-se a aplicação da Súmula 138/STJ: O ISS incide na 
operação de arrendamento mercantil de coisas móveis.
8. A base de cálculo do tributo em apreço, no presente caso, abrange o 
valor total da operação contratada, por corresponder ao preço cobrado 
pelo serviço, sendo definida por arbitramento a partir dos valores 
constantes nas notas fiscais.
9. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que o município competente para a cobrança do ISS é aquele em cujo 
território se realizou o fato gerador.
10. A questão nodal acerca da verificação se houve, ou não, o 
cumprimento dos requisitos necessários à validade da CDA, relativa ao 
aspecto da comprovação da liquidez e certeza do título executivo, a 
origem e a natureza da dívida, a forma de cálculo dos juros de mora e 
demais encargos, para fins de anular os autos de infração, constitui 
matéria de fato e não de direito, o que não se coaduna com a via estreita 
da súplica excepcional. Na via Especial não há campo para revisar 
entendimento de 2º Grau assentado em prova. A função de tal recurso é, 
apenas, unificar a aplicação do direito federal (Súmula nº 07/STJ).
11. Precedentes desta Corte.
12. Agravo regimental não-provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 855.164/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2007, DJ 23/08/2007, p. 220)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 110 DO CTN. 
MERA REPRODUÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA 
CORTE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. LEI MUNICIPAL CONTESTADA EM FACE 
DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. ISS. LOCAÇÃO DE BEM 
MÓVEL.
NÃO INCIDÊNCIA.
1. A verificação, no âmbito desta Corte, de eventual omissão pelo 
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Tribunal a quo na análise de matéria constitucional importaria na 
usurpação da competência reservada ao STF.
2. A apontada violação ao art. 110 do CTN não pode ser analisada no 
recurso especial, uma vez que tal dispositivo, sendo mera explicitação do 
princípio da supremacia da Carta Magna, possui nítida carga 
constitucional. Precedente da Turma.
3. Ausência de prequestionamento da matéria atinente à repetição do 
indébito.
4. Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 45/04, as causas em 
que a decisão recorrida tenha julgado válida lei local contestada em face 
de lei federal foram inseridas na competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. A locação de bens móveis não é fato gerador do ISS, na medida em 
que não envolve a prestação de um serviço, e sim uma obrigação de 
entregar, "por tempo determinado, ou não, o uso e gozo de coisa não 
fungível, mediante certa retribuição" (art. 1.188 do Código Civil de 
1916). Precedentes da Turma e do Pretório Excelso.
6. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 813.179/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/08/2006, DJ 01/09/2006, p. 251)

 
Adiante, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, §1º, IV, e 1.022 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 
instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 
postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão estadual, 
não se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (AgInt no AREsp 1.678.312/PR, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 
13/04/2021).
Dessarte, observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 
1.395/1.409), integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 574/581), que 
o Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. 
Afasta-se, assim, a alegada omissão ou negativa de prestação jurisdicional tão 
somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.
Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento 
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos 
dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que, para o julgador, 
se não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.
A propósito, confira-se:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
REFORMA EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO 
MÉRITO IMPÕE O REVOLVIMENTO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O PERÍODO EM QUE O 
MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA FINS DE 
TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente 
ao posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como 
condenação da demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª 
Região, por maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando 
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prejudicado o apelo do autor, ficando consignado, com base nas provas 
carreadas aos autos, que o autor está definitivamente incapacitado para 
o serviço militar, fazendo jus aos proventos correspondentes à graduação 
que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar 
acerca da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à 
reforma ex officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço 
militar, seja pelo tempo transcorrido na condição de agregado, bem 
como pela estabilidade que supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 
106, II e III, da Lei n. 6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do 
art. 1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as 
questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, 
soberano na análise fática, considerou não haver prova da conexão entre 
o acidente mencionado e a moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador "a quo", que tiveram como lastro o conjunto 
probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e 
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que 
é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste sentido: AgInt no AREsp 
1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo 
recorrente, esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera 
reintegração de militar temporário na condição de adido, para 
tratamento médico, não configura hipótese de estabilidade nos quadros 
das Forças Armadas. Ou seja, o período em que o militar esteve 
licenciado, na condição de adido, não pode ser computado para atingir a 
estabilidade decenal, não prosperando, portando, as alegações aduzidas 
pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 
23/04/2019.VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1.752.136/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que 
ausentes os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese 
de afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o 
acórdão embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar 
(fl. 903): "No tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode 
conhecer da irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual 
consignou (fl. 789): 'De início, no que se refere à preliminar de 
cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide, o que 
culminaria em ocorrência de cerceamento de defesa, deve ser afastada, 
vez que, ao contrário do que alegado, diante da documentação contida 
nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a produção de 
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prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos necessários 
para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos ambientais 
apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm o 
condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 
370 do CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, 
habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das 
provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. 
Não obstante, a aferição da necessidade de produção de determinada 
prova impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos 
autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos 
embargantes denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o 
de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.798.895/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 05/05/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. 
SEGURO, VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE COBERTURA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelos recorrentes, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
2. A tese recursal vinculada aos artigos do código consumerista, 
apontados como violados, não foi analisada pelo Tribunal local, sequer 
de modo implícito, atraindo ao caso, portanto, o óbice da Súmula nº 
211/STJ.
3. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que o 
julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, 
pois, como consabido, não está o julgador a tal obrigado. Precedentes.
4. Ao contrário do ora sustentado, a pretensão recursal quanto ao 
reconhecimento da cobertura do seguro esbarra, invariavelmente, no 
óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.386.843/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 24/02/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - EXECUÇÃO 
DO CONTRATO - SUCESSÃO DE EMPRESAS - OMISSÃO NÃO 
VERIFICADA - ART. 515 DO CPC - FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ.
1. A teor da Súmula 211/STJ, é inadmissível recurso especial para exame 
de matéria que não foi objeto de prequestionamento.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos 
legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, que a decisão seja 
fundamentada. Aplica o magistrado ao caso concreto a legislação por ele 
considerada pertinente.
3. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC, quando a omissão alegada nos 
embargos de declaração é sobre questão desinfluente para a solução do 
litígio.
4. Recurso especial da primeira recorrente não conhecido e improvido o 
recurso da segunda recorrente.
(REsp 804.921/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007)

 
Passo seguinte, no tocante à tese sustentada no apelo raro referente à 
incidência da contribuição previdenciária sobre as faltas justificadas, verifica-
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se que a insurgência não prospera.
Com efeito, esta Corte possui entendimento no sentido de que a não incidência 
de contribuição previdenciária em relação à importância paga nos quinze 
primeiros dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada para 
casos em que ocorre afastamento esporádico em decorrência de falta abonada. 
A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE AS MATÉRIAS: ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA; 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO; 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL SOBRE O 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO E O 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ATESTADOS MÉDICOS EM 
GERAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.
I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no 
sentido de que é devida a contribuição previdenciária sobre o décimo 
terceiro salário proporcional ao aviso prévio, em virtude da natureza 
remuneratória da parcela ora em apreço: AgInt no REsp 1.420.490/RS, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/10/2016, 
DJe 16/11/2016; AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no sentido 
de que a contribuição previdenciária patronal incide sobre o adicional 
de insalubridade e o adicional de transferência. (AgInt no REsp 
1.599.263/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
4/10/2016, DJe de 11/10/2016; (AgInt no AgRg no AREsp 778.581/AC, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
15/9/2016, DJe de 26/9/2016; AgInt no REsp 1.596.197/PR, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 
7/10/2016.
III - Esta Corte Superior tem jurisprudência firmada quanto à incidência 
da contribuição previdenciária patronal sobre o adicional de horas 
extras, o adicional noturno e o adicional de periculosidade: AgInt no 
REsp 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 6/10/2016, DJe de 14/10/2016; AgInt no REsp 1.594.929/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, 
DJe de 17/10/2016; AgRg no REsp 1.514.976/PR, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 5/8/2016.
IV - A orientação firmada por esta Corte Superior sobre o tema é no 
sentido de que "incide a contribuição previdenciária sobre 'os atestados 
médicos em geral', porquanto a não incidência de contribuição 
previdenciária em relação à importância paga nos quinze dias que 
antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada para os casos em há 
afastamento esporádico, em razão de falta abonada" (AgRg no REsp 
1.476.207/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
21/8/2015).
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.603.338/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 14/12/2017) (grifou-
se).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS, 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E PERÍODO ABONADO COM 
ATESTADO MÉDICO. INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção do STJ sedimentou a orientação de que a 
contribuição previdenciária incide sobre férias usufruídas, adicional de 
insalubridade e período abonado com atestado médico (EDcl nos EDcl 
no REsp 1.322.945/DF, Rel. p/ acórdão o Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Primeira Seção, DJe de 04/08/2015; AgRg no REsp 
1487689/SC, Rel. o Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 23/02/2016; AgRg no REsp 1559166/RS, Rel. a Ministra 
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ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 24/02/2016; AgRg no 
REsp 1476207/RS, Rel. o Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, 
julgado em 06/08/2015, DJe 21/08/2015; AgRg no REsp 1428385/RS, 
Rel. a Ministra DIVA MALERBI - desembargadora convocada TRF 3ª 
Região, Segunda Turma, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.582.298/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 15/09/2016) (grifou-
se).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, 
FALTAS ABONADAS E ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
1. A Primeira Seção decidiu que "o pagamento de férias gozadas possui 
natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 13/08/2014, 
DJe 18/08/2014) 2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 
incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao abono 
de faltas, bem como adicional de insalubridade. Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1491238/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE AS PARCELAS RECEBIDAS 
A TÍTULO DE 13o. (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, AUXÍLIO-
MATERNIDADE, HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS DE 
INSALUBRIDADE, NOTURNO E PERICULOSIDADE, REPOUSO 
SEMANAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM ESPÉCIE. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE O ABONO ASSIDUIDADE CONVERTIDO EM 
PECÚNIA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO. 1. A 
Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais 
1.358.281/SP e 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos previsto 
art.
543-C do CPC, entendeu que não incide a Contribuição Previdenciária 
sobre o adicional de um terço de férias, sobre o aviso prévio indenizado e 
sobre os primeiros quinze dias de auxílio-doença e auxílio-acidente; 
incidindo sobre o adicional noturno e de periculosidade, sobre os 
salários maternidade e paternidade, e sobre as horas-extras.
2. Consolidou-se na Seção de Direito Público desta Corte o entendimento 
de que incide Contribuição Previdenciária sobre a verba relativa aos 
adicionais de periculosidade, insalubridade, décimo-terceiro salário, 
abono pecuniário, repouso semanal, auxílio-alimentação pago em 
espécie e adicional de sobreaviso.
3. A jurisprudência desta Corte assentou o entendimento de que incide 
Contribuição Previdenciária sobre o valor pago a título de faltas 
abonadas. Todavia, de natureza indenizatória são as verbas pagas a 
título de abono assiduidade convertido em pecúnia, uma vez que tem por 
objetivo premiar o empregado que desempenha de forma exemplar as 
suas funções, de modo que não integram o salário de contribuição para 
fins de incidência da Contribuição Previdenciária.
4. Também já se encontra consolidado nesta Corte a orientação de que o 
adicional de transferência possui natureza salarial, conforme firme 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 
3o. do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um 
direito do empregador, sendo que do exercício regular desse direito 
decorre para o empregado transferido, em contrapartida, o direito de 
receber o correspondente adicional de transferência (REsp. 
1.581.122/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 31.5.2016). No 
mesmo sentido, citam-se: REsp. 1.217.238/MG, Rel. Min. MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, DJe de 3.2.2011; AgRg no REsp.
1.432.886/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 11.4.2014).
5. Quanto à verba recebida a título de prêmio desempenho, é firme o 
entendimento de que, configurado o caráter permanente ou a 
habitualidade da verba recebida, bem como a natureza remuneratória da 
rubrica, incide Contribuição Previdenciária sobre as parcelas recebidas 
pelo empregado.
6. Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1566704/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE 
FÉRIAS GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE E FALTAS 
ABONADAS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA RECONHECIDA, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA SOBRESTAMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL SOBRE O TEMA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre 
o valor pago a título de salário-maternidade, já foi objeto de julgamento, 
no Recurso Especial 1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC, restando, assim, plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu 
que tal incidência, no RGPS, decorre de disposição expressa do art. 28, § 
2º, da Lei 8.212/91.
II. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem afirmado, de 
forma reiterada, a natureza remuneratória dos valores pagos, aos 
empregados, a título de férias gozadas, o que implica na incidência de 
contribuições previdenciárias sobre tal verba. Precedentes recentes da 
Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 02/02/2015; AgRg nos EDcl nos 
EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 
14/10/2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 17/09/2014; AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18/08/2014.
III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
não incidência de contribuição previdenciária em relação à importância 
paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser 
ampliada para os casos em há afastamento, esporádico, em razão de 
falta abonada. Isso porque o parâmetro para incidência da contribuição 
previdenciária é a existência de verba de caráter salarial, de modo que 
não é qualquer afastamento do empregado que implica sua não 
incidência" (STJ, EDcl no REsp 1.444.203/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, 2ª TURMA, DJe de 26.8.2014).
IV. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema 
Corte, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.492.361/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 02/06/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, 
FALTAS ABONADAS E ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
1. A Primeira Seção decidiu que "o pagamento de férias gozadas possui 
natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 13/08/2014, 
DJe 18/08/2014) 2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 
incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao abono 
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de faltas, bem como adicional de insalubridade. Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1491238/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 
MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS ABONADAS, HORAS 
EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS NOTURNO, 
PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que 
incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a título de 
salário maternidade.
2. A não incidência de contribuição previdenciária em relação à 
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não 
pode ser ampliada para os casos em há afastamento, esporádico, em 
razão de falta abonada. Isso porque o parâmetro para incidência da 
contribuição previdenciária é a existência de verba de caráter salarial, 
de modo que não é qualquer afastamento do empregado que implica sua 
não incidência (EDcl no REsp 1.444.203/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 26.8.2014).
3. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas 
extras e respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e de 
periculosidade (Informativo 540/STJ).
5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 
2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 
957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2014).

 
Avante, no tocante à matéria referente à incidência da contribuição 
previdenciária sobre as verbas pagas a título de férias gozadas, verifica-se que 
a jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no sentido de que 
sobre tais verbas incide a contribuição previdenciária, visto que ostentam 
caráter remuneratório e salarial. Confiram-se:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO MATERNIDADE E 
FÉRIAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
1. A Primeira Seção já decidiu que "o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão 
pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/08/2014, DJe 18/08/2014), motivo pelo qual os presente 
embargos de divergência devem ser indeferidos, por força da Súmula 
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168/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
16/12/2014)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA.
1."A Primeira Seção já decidiu que "o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão 
pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/08/2014, DJe 18/08/2014), motivo pelo qual os presente 
embargos de divergência devem ser indeferidos, por força da Súmula 
168/STJ." (AgRg nos EREsp 1456440/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
16/12/2014).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 93.046/CE, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. NATUREZA SALARIAL.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "é legítima a 
incidência de contribuição previdenciária sobre os valores recebidos a 
título de férias gozadas, uma vez que possuem natureza salarial".
2. A Primeira Seção já decidiu que "o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão 
pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 
18.8.2014).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.472.237/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 31/03/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Não obstante o aresto paradigma, em recentes julgados – que 
ratificam o entendimento clássico desta Corte –, ambas as Turmas da 
Primeira Seção/STJ têm entendido que o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, 
e integra o salário de contribuição.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no Resp 
1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
11.6.2014; EDcl no Resp 1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 11.6.2014; AgRg no REsp 1.284.771/CE, 1ª Turma, 
Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 13.5.2014.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 
168/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.441.572/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/11/2014).
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
SALÁRIO MATERNIDADE, DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS 
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GOZADAS. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou a compreensão no sentido de que o salário maternidade tem 
natureza salarial, devendo sobre ele incidir a contribuição 
previdenciária.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória (art. 148 da CLT), razão pela 
qual sobre elas incide a contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg 
no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
21/10/2011; AgRg no REsp 1272616/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 28/08/201; EDcl no REsp 1.238.789/CE, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; 
AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
3. A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 1.066.682/SP, processado nos 
termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou a compreensão 
no sentido de que a "Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou 
expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor 
bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser calculada em 
separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro". 
Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/08/2011; AgRg 
no AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 04/10/2013; AgRg no REsp 1466257/RS, de minha 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2014; AgRg no REsp 
1471982/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 06/10/2014; AgRg nos EDcl nos EREsp 1352146/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/10/2014.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1466424/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014).

 
Ademais, no julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF (Rel. para 
acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/2/15, DJe 04/08/2015), a Primeira Seção retificou referido 
precedente para que nele passasse a constar o entendimento de incidência de 
referida exação sobre as férias usufruídas, conforme inclusive já foi 
reconhecido pelo próprio Relator originário de referido recurso especial:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. 
ORIENTAÇÃO REAFIRMADA PELA 1a. SEÇÃO NO EDCL NOS EDCL 
NO RESP. 1.322.945/DF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO (RESP. 1.066.682/SP, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC). AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A 1a. Seção reafirmou a tese de que incide contribuição 
previdenciária sobre o valor correspondente às férias gozadas (EDcl 
nos EDcl no REsp. 1.322.945/DF).
2. Incide a contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário 
(REsp. 1.066.682/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.432.165/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015).

 
Por fim, quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas 
pagas a título de adicional de transferência, melhor sorte não acorre à parte 
ora agravante, tendo em vista que a firma jurisprudência desta Corte entende 
pela sua incidência, dada a natureza remuneratória de tais rubricas. 
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
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ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE FÉRIAS GOZADAS, ABONO DE FALTAS E ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição 
ou erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que incide contribuição previdenciária sobre férias gozadas, 
faltas abonadas e adicional de transferência.
3. Agravo não provido.
(AgInt no AREsp 1650746/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 
26/02/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAIS INSALUBRIDADE, TRANSFERÊNCIA E QUEBRA DE 
CAIXA. INCIDÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
PRECEDENTES.
1. "Nos termos da jurisprudência dominante do STJ, incide contribuição 
previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de transferência, 
dada a natureza remuneratória de tais rubricas" (AgRg no AREsp 
759.351/RO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
8/6/2016).
2. "A Segunda Turma desta Corte, ao apreciar o REsp 1.443.271/RS na 
assentada de 22/9/2015, decidiu, por maioria, que o auxílio quebra-de-
caixa tem nítida natureza salarial e integra a remuneração (acórdão 
pendente de publicação). Reconhecida a natureza salarial, conclui-se que 
este integra a remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a 
incidência da contribuição previdenciária sobre a referida verba, ainda 
que o pagamento do referido adicional se dê em decorrência de 
convenção coletiva, dada sua habitualidade" (AgRg no REsp 
1.556.354/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
11/3/2016).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.603.394/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE HORAS 
EXTRAS, PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE, NOTURNO E 
TRANSFERÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. PRECEDENTES. 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO-PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170-A DO CTN. 
APLICAÇÃO ÀS DEMANDAS AJUIZADAS NA SUA VIGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
1. As Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ sedimentaram a 
orientação de que, "embora o Superior Tribunal de Justiça tenha 
consolidado jurisprudência no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio 
indenizado, por não se tratar de verba salarial, relativamente à 
incidência da exação sobre o décimo terceiro salário proporcional no 
aviso prévio indenizado, prevalece o entendimento firmado em sede de 
recurso repetitivo, de que o décimo terceiro salário (gratificação 
natalina) integra o salário de contribuição para fins de incidência de 
contribuição previdenciária" (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.379.550/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
13.4.2015). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.420.490/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16.11.2016; REsp 
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1.657.164/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
2.5.2017; AgInt no REsp 1.379.545/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9.3.2017; AgRg no REsp 
1.569.576/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
1º.3.2016; REsp 1.531.412/PE, Rel.
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/12/2015; AgRg 
no AREsp 744.933/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 13/10/2015.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE VITERBINO E IRMÃOS LTDA.
2. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal sobre 
os valores pagos a título de adicional noturno, de periculosidade e de 
horas extras já foi objeto de julgamento no Recurso Especial 
1.358.281/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil de 1973, estando, assim, plenamente pacificada no STJ, que 
concluiu que tais verbas detêm caráter remuneratório, sujeitando-se, 
portanto, à incidência de contribuições previdenciárias.
3. No mesmo sentido está o posicionamento do STJ, de que os adicionais 
de insalubridade e transferência possuem natureza salarial.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.164.452/MG, 
submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil 
(recursos repetitivos), reafirmou o entendimento de que, em se tratando 
de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, não se aplica 
às demandas ajuizadas anteriormente à vigência da LC 104/2001, de 
10.1.2001, o disposto no art. 170-A do CTN, que veda a compensação 
antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 5. A ação foi 
ajuizada em 15 de março de 2012, ou seja, após a publicação da Lei 
Complementar 104/2001 (fl. 1, e-STJ), motivo pelo qual se adotam, no 
caso, os ditames do art. 170-A do Código de Tributário Nacional, 
introduzido pela referida lei complementar.
CONCLUSÃO 5. Recurso Especial da Fazenda Nacional provido para 
reconhecer a incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo 
terceiro salário proporcional ao aviso-prévio indenizado, e Agravo em 
Recurso Especial de Viterbino e Irmãos Ltda. não provido.
(REsp 1.703.714/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 18/12/2018)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Nos termos da jurisprudência dominante do STJ, incide contribuição 
previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de transferência, 
dada a natureza remuneratória de tais rubricas. Precedentes.
2. Não cabe ao STJ, em recurso especial, análise de alegada violação de 
dispositivos constitucionais (arts. 150, inciso I, e 195 da Constituição 
Federal), sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 759.351/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)

 
Assim, por estar em consonância com esse entendimento, não merece reparos o 
acórdão combatido.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

Conforme restou consignado no decisum objurgado, no que concerne à 

incidência sobre as férias gozadas, a jurisprudência desta Corte Superior tem 

entendimento firme no sentido de que sobre elas incide a contribuição previdenciária, 
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visto que ostentam caráter remuneratório. Confiram-se:
 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. SALÁRIO MATERNIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
INCIDÊNCIA.VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INDICAÇÃO 
GENÉRICA.
I - Não caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão, 
quando a recorrente limita-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca de questões 
apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 
desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada 
violação dos dispositivos legais indicados. Incidência da súmula n. 284/STF.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
no sentido de que é devida a incidência de contribuição previdenciária sobre 
férias gozadas, diante de sua natureza remuneratória. Precedentes citados: 
REsp n. 1.843.963/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.833.891/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 12/2/2020; AgInt no REsp n. 1.602.619/SE, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/3/2019.
III - Em relação ao salário maternidade, recentemente o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 576.967/PR, declarou a inconstitucionalidade da 
incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, prevista 
no art. 28, §2º, da Lei nº 8.212/91, e parte final do §9º, alínea a, do referido 
dispositivo legal.
IV - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp 1.770.170/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/09/2020, DJe 30/09/2020)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS NOTURNO, DE 
INSALUBRIDADE E DE HORA EXTRA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS 
GOZADAS. QUEBRA DE CAIXA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 568/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Esta Corte sedimentou entendimento segundo o qual incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de férias gozadas, adicional 
noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, horas extras, 
salário maternidade e quebra de caixa.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.833.891/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2020, DJe 12/02/2020)

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Hipótese em que a agravante postula a não incidência de contribuição 
previdenciária sobre verbas pagas a diversos títulos.
No entanto, somente fundamentou seu pedido quanto às férias gozadas.
Sendo assim, no tocante aos valores pagos em auxílio-acidente, gratificação 
por participação nos lucros, abono de férias, décimo terceiro salário, vale-
alimentação, auxílio-creche e babá, convênio-saúde, horas extras e adicional 
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noturno, de insalubridade e de periculosidade, a recorrente restringe-se a 
alegar genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação 
federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na 
Súmula 284/STF. 2. Ademais, extrai-se do acórdão objurgado que o 
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do 
STJ de que integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à 
contribuição previdenciária o adicional de horas extras, adicional noturno, 
salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade pagos 
pelo empregador.
3. O STJ possui o entendimento consolidado de que as gratificações e 
adicionais habituais de caráter permanente integram a base de cálculo do 
salário de contribuição, sujeitando-se, portanto, à incidência da Contribuição 
Previdenciária.
4. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre as férias gozadas, em virtude da natureza 
remuneratória de tal verba.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.593.772/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Não obstante o aresto paradigma, em recentes julgados – que ratificam o 
entendimento clássico desta Corte –, ambas as Turmas da Primeira Seção/STJ 
têm entendido que o pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
OG Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no Resp 1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 11.6.2014; EDcl no Resp 
1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 11.6.2014; 
AgRg no REsp 1.284.771/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
13.5.2014.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.441.572/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/11/2014)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE, DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS GOZADAS. 
PRECEDENTES.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória (art. 148 da CLT), razão pela qual sobre elas 
incide a contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no Ag 1424039/DF, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg no REsp 
1272616/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/08/201; 
EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.466.424/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 05/11/2014)
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-
MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Consoante entendimento reiterado em recurso repetitivo (REsp paradigma 
1.230.957/RS), incide contribuição previdenciária sobre a rubrica salário-
maternidade.
2. Muito embora a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/2/2013, 
tenha referendado pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e as férias usufruídas, é sabido que, em posteriores 
embargos de declaração, acolhidos com efeitos infringentes, reformou o 
referido aresto embargado, para conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 
1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC (STJ, EDcl no REsp 
1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 16/5/2014).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.485.692/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: FÉRIAS GOZADAS, HORAS EXTRAS E 
RESPECTIVO ADICIONAL, ADICIONAIS NOTURNO, PERICULOSIDADE E 
INSALUBRIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento 
de que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
2. Quanto as horas extras e respectivo adicional e aos adicionais noturno e de 
periculosidade a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de 
que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre tais verbas.
3. O adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita 
à incidência de contribuição previdenciária. Precedentes.
4. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, 
incide, ao caso, o óbice da Súmula 83/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.528.345/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015)
 

Como já visto, ademais, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

reafirmou a tese de que incide contribuição previdenciária sobre o valor correspondente 

às férias gozadas. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. A Primeira Seção/STJ, ao acolher os embargos de declaração com efeitos 
infringentes para determinar a incidência de contribuição previdenciária sobre 
o valor correspondente às férias gozadas, ressalvou que os embargos de 
declaração constituem uma via estreita, que visa ao aperfeiçoamento da 
decisão, eliminando-se omissão, obscuridade e/ou contradição, na forma 
prevista no art. 535 do CPC, não sendo a via adequada para o simples 
rejulgamento da causa. Não obstante tal ressalva, entendeu-se que, no caso, 
excepcionalmente, "mostra-se necessário preservar a segurança jurídica, 
evitando-se a manutenção de um único precedente desta Seção, cujo 
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entendimento está em descompasso com os inúmeros precedentes das Turmas 
que a compõem, bem como em flagrante divergência com o entendimento 
prevalente entre os Ministros que atualmente a integram". Assim, o acolhimento 
de tais embargos não implicou ofensa ao disposto no art. 535 do CPC.
2. Considerando a existência de precedentes da própria Primeira Seção/STJ, no 
sentido da incidência de contribuição previdenciária sobre a parcela 
correspondente às férias gozadas, não há falar em ofensa à função 
uniformizadora da Primeira Seção/STJ em relação às Turmas que a integram.
3. Tendo em vista a não ocorrência de trânsito em julgado do acórdão de fls. 
714/732 (que proveu o recurso especial), não há falar em preclusão que 
obstasse o acolhimento dos embargos de declaração pelo acórdão ora 
embargado.
4. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados 
os embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos 
meramente impugnativos.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1322945/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/06/2016, DJe 
30/06/2016)

 

Adiante, no tocante à incidência da contribuição previdenciária sobre as 

faltas justificadas, a decisão agravada consignou que esta Corte possui entendimento no 

sentido de que a não incidência de contribuição previdenciária em relação à importância 

paga nos quinze primeiros dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada 

para casos em que ocorre afastamento esporádico em decorrência de falta abonada. Em 

reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FALTAS JUSTIFICADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos em geral", 
pois, a não incidência de contribuição previdenciária em relação à importância 
paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada 
para os casos em que há afastamento esporádico, em razão de falta abonada.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.886.827/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 07/04/2021)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PERÍODO ABONADO COM 
ATESTADO MÉDICO. INCIDÊNCIA.
1. A orientação firmada por esta Corte Superior sobre o tema é no sentido de 
que "incide a contribuição previdenciária sobre 'os atestados médicos em 
geral', porquanto a não incidência de contribuição previdenciária em relação à 
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser 
ampliada para os casos em há afastamento esporádico, em razão de falta 
abonada" (AgRg no REsp 1.476.207/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 21/8/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.428.385/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016)
 

Finalmente, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que incide a 

contribuição previdenciária sobre adicional de transferência em razão de sua natureza 
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salarial. Confiram-se, em acréscimo, os seguintes precedentes:
 

TRIBUTÁRIO.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE 
FÉRIAS GOZADAS, ABONO DE FALTAS E ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que incide 
contribuição previdenciária sobre férias gozadas, faltas abonadas e adicional 
de transferência.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.724.960/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 01/07/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, ABONO DE 
FALTAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de 
que incide contribuição previdenciária sobre férias gozadas, faltas abonadas e 
adicional de transferência.
3. Agravo não provido.
(AgInt no AREsp 1.650.746/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 26/02/2021)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ sedimentaram a 
orientação de que incide contribuição previdenciária patronal sobre o décimo 
terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado e sobre o adicional de 
transferência. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1.782.145/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 31/08/2020)

 
TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende declarar a 
inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne ao recolhimento das 
contribuições previdenciárias, das contribuições ao RAT/SAT, das 
contribuições ao Sistema S, das contribuições ao INCRA e das contribuições ao 
salário-educação incidentes sobre a folha de salário, referente (i) às férias 
usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de férias e ao abono de férias; 
(ii) às horas-extras, aos adicionais noturnos, de insalubridade e periculosidade, 
quando não habituais; (iii) ao aviso prévio gozado e indenizado e ao valor da 
multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga durante os 
primeiros 15 dias do auxílio-doença/acidente; (v) ao auxílio-maternidade, ao 
auxílio-creche e ao salário-família; (vi) às diárias para viagens, ao auxílio 
transporte, aos valores pagos pelo empregado para vestuário e equipamentos e 
à ajuda de custo em razão de mudança de sede; (vii) ao auxílio-educação, ao 
convênio de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não gozadas, 
ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à licença-prêmio não gozada; 
ordenando, por conseguinte, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 
definitivo, abstenha-se de exigir da autora o recolhimento desse tributo.
II - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a 
contribuição previdenciária patronal incide sobre o adicional de transferência. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.599.263/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, 
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Segunda Turma, julgado em 4/10/2016, DJe de 11/10/2016; AgInt no REsp n. 
1.596.197/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
22/9/2016, DJe de 7/10/2016; AgInt no AgRg no AREsp n. 778.581/AC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 
26/9/2016; AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016;
AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.
III - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a 
contribuição previdenciária patronal incide sobre a remuneração das férias 
usufruídas. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no 
REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.
IV - No julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide 
contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-
maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade e 
adicional noturno. Nesse sentido também: AgInt no REsp n. 1.621.558/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 
14/2/2018;
REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.
V - A discussão acerca da incidência da contribuição previdenciária patronal 
sobre o salário pago no mês de férias usufruídas está abrangida pelo 
julgamento da Suprema Corte no RE n. 565.160 (Tema n. 20, regime da 
repercussão geral) e, conforme a tese firmada no leading case, há incidência do 
referido tributo.
VI - Também é pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência da 
contribuição previdenciária patronal sobre: repouso semanal remunerado, 
adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao 
aviso prévio indenizado), Precedentes: REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018; 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, Dje 11/5/2018; AgInt no REsp n. 1.661.525/CE, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.719.970/AM, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/3/2018; AgInt no REsp n. 
1.643.425/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, Dje 17/8/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp n. 1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 29/3/2016; REsp n. 1.531.122/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 29/2/2016; AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13.11.2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 24/6/2014.
VII - Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos em 
geral", porquanto a não incidência de contribuição previdenciárial em relação 
à importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doençal não pode 
ser ampliada para os casos em que há afastamento esporádico, em razão de 
falta abonada.
Precedente: AgRg no REsp n. 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 5/11/2014; REsp n. 1.770.503/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 19/11/2018.
VIII - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais n. 
1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin (DJe 
5/12/2014), e 1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell 
Marques (DJe 18/3/2014), sob o rito dos recursos repetitivos previsto no art. 
543-C do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre os 
adicionais noturno e de periculosidade, sobre os salários maternidade e 
paternidade e sobre as horas-extras. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017 .
IX - Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio gozado, a 
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jurisprudência assentou o entendimento de que incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a tal título, cujo 
período é computado, para todos os efeitos legais, como tempo de serviço, 
integrando, pois, o salário-de-contribuição.
X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" - SESC, 
SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base de cálculo com 
as contribuições previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 11.457/2007 - 
"remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social"), "devem seguir a mesma sistemática que estas, não 
incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas pelo Superior Tribunal 
de Justiça como de caráter indenizatório", tais como: auxílio-doença, aviso 
prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 12/2/2019.
XI - O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 
constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, 
não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. Precedentes: AgInt 
no AREsp n. 1.125.481/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 12/12/2017; REsp n. 1.771.668/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 17/12/2018.
XII - Na mesma linha de pensar acima destacada, consoante interpretação do 
art. 28, da Lei n. 8.212/91, as parcelas recebidas pelos empregados, referentes 
ao "convênio de saúde", não se enquadram nos pressupostos exigidos para se 
caracterizar como verba de natureza remuneratória.
XIII - Relativamente ao auxílio-creche, a Primeira Seção do STJ, no julgamento 
do REsp n. 1.146.772/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual "o auxílio-
creche funciona como indenização, não integrando, portanto, o salário de 
contribuição para a Previdência. Inteligência do enunciado n. 310 da Súmula 
do STJ".
XIV - Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida contratado pelo 
empregador em favor de um grupo de empregados, sem que haja a 
individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no 
conceito de salário, não incidindo, assim, a contribuição previdenciária. 
Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão de tal pagamento em 
acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não 
individual. Precedentes: REsp n. 660.202/CE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/6/2010; AgRg na MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
29/4/2010; AgInt no AREsp n. 1.069.870/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018.
XV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as 
verbas pagas a título de abono assiduidade, folgas não gozadas, auxílio-creche 
e convênio saúde. Precedentes:
REsp n. 1.620.058/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 16/3/2017, DJe 3/5/2017; REsp n. 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no 
REsp n. 1.545.369/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016. AgInt no REsp n. 1624354/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 
21/8/2017.
XVI - Não incide contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade, folgas 
não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza 
indenizatória dessas verbas.
Precedentes do STJ. (REsp n. 712.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.) XVII - É firme, no 
Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que não incide contribuição 
previdenciária sobre abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada 
convertida em pecúnia."
(AgRg no AREsp n. 464.314/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp n. 1.560.219/MG, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
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10/2/2016.
XVIII - Ante o exposto, deve ser dado parcial provimento ao agravo interno, 
para dar parcial provimento ao recurso especial para o fim de reformar o 
acórdão recorrido para considerar a incidência da contribuição previdenciária 
sobre as verbas de: adicional de transferência; remuneração das férias 
usufruídas;
salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de 
periculosidade e adicional noturno; salário pago no mês de férias usufruídas; 
repouso semanal remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado; atestados médicos em 
geral; sobre as horas-extras e sobre o aviso prévio gozado.
XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da fundamentação.
(AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 26/03/2019)
 

Assim, escorreita a decisão agravada ao entender que o acórdão recorrido se 

encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.659.058 / RJ
Número Registro: 2020/0026514-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01210125020164025101 1210125020164025101 201651011210120

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VEIRANO E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - DF014874

FLÁVIO EL AMME PARANHOS - RJ104806
RENATA ANDREA JONER PARRY - DF026963
PAULA MARTINS FERREIRA PORTELLA - RJ196607

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VEIRANO E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : RENATA ANDREA JONER PARRY - DF026963

MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - DF014874
FLÁVIO EL AMME PARANHOS - RJ104806
PAULA MARTINS FERREIRA PORTELLA - RJ196607

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 03 de maio de 2022
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